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1. As competências técnicas são 
essenciais para o advogado e 
passam, para além da formação 
base, pela atualização contínua de 
conhecimentos, sendo, assim, 
essencial que as sociedades de 
advogados disponham de planos de 
formação externa e interna, as quais 
representam, aliás, um “win-win” para 
formadores e formandos. 
As competências pessoais do 
advogado incluem, por exemplo, a 
capacidade de comunicação e de 
organização, o sentido prático, a 
capacidade de trabalhar sob pressão 
e um sólido conhecimento do que se 
passa no mundo. A aptidão para as 
relações humanas, no trabalho de 
equipa e na sua liderança, releva 
especialmente para o advogado 
integrado em sociedades de 
advogados. O desenvolvimento 
destas competências faz-se com 
informação recolhida pelo próprio 
advogado, e com experiência, através 
do acompanhamento de assuntos e 
de clientes junto de advogados mais 
seniores, e, nas sociedades de 
advogados, em variadas áreas de 
prática, multiplicadas, no caso da 
Miranda, por várias jurisdições.
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2. Grande parte do trabalho da 
Miranda é há muitos anos realizado 
remotamente, não só porque a 
maioria dos seus clientes não está 
presente em Portugal, mas também 
porque muitos dos nossos 
advogados executam o seu trabalho 
no estrangeiro. Por outro lado, há 
uma pressão constante e crescente 
para que o trabalho seja realizado da 
forma mais eficiente possível e para 
que se acautelem riscos de 
segurança informática. Todos estes 
aspetos obrigam a uma renovação e 
atualização periódica de ferramentas 
informáticas de vária índole. Não 
basta, porém, adquiri-las e instala-
-las, é preciso garantir que os 
advogados as sabem utilizar de 
forma segura e eficaz tirando 
proveito das suas funcionalidades. 
Por isso, a formação constante com 
vista a assegurar que todos sabem 
usar as ferramentas disponíveis e se 
comportam de forma segura é 
indispensável. A partir de 2020 
tivemos de alterar a forma como a 
formação era realizada porque 
passámos a assegurar formação 
exclusivamente de forma remota e 
através de diferentes técnicas. Os 
advogados estão sempre muito mais 
focados no seu trabalho para os 
clientes e têm agendas difíceis de 
gerir. Por isso, para a utilização de 
novas ferramentas, optamos 
normalmente por formações iniciais a 
um grupo piloto, cujos elementos 
depois nos ajudam nas formações a 
grupos subsequentes e a 
acompanhar cada grupo, através de 
chats, nos problemas que encontram 
após cada formação. No que toca à 
segurança informática, recorremos 
mais frequentemente a pequenos 
filmes, que todos têm de assistir, 
seguidos de questionários de 
resposta obrigatória. Também 
preparamos “armadilhas” para 
perceber como os advogados 
reagem. Não basta ensinar a teoria, 
depois é preciso ver que de fato ficou 
consolidado o conhecimento. 
Também temos apreendido que é 
muito importante ir informando os 
advogados sobre o que se pretende 
atingir com cada ferramenta, 
formação e testes e mostrar-lhes os 
resultados. A reação tem sido boa e 
começamos agora a orientar os 
advogados para nos ajudarem a 
buscar soluções inovadoras para a 
realização do seu trabalho. Uma boa 
utilização da tecnologia tornou-se 
fundamental para a sobrevivência de 
qualquer sociedade.
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1. Direito é, por um lado, um curso 
muito teórico e, por outro lado, muito 
abrangente ou de “banda larga”. 
Ensina, sobretudo, uma certa forma 
de pensar e fornece uma cultura 
jurídica indispensável para qualquer 
profissão da área. Todavia, não é, 
nem tem de ser, um curso de onde os 
estudantes sejam preparados para o 
exercício de uma determinada 
profissão. Por isso, e no caso da 
advocacia, a formação académica só 
útil se for complementada com uma 
exigente e enriquecedora vertente 
prática de contacto com o mundo 
forense. Ora, se no início do exercício 
da advocacia o problema é 
essencialmente prático, quando 
estamos há alguns anos na profissão 
o problema torna-se sobretudo 
teórico, porque há uma 
desactualização natural dos 
advogados face à cacofonia legislativa 
e aos avanços constantes da ciência 
jurídica. Daí que a formação prática e 
teórica andem sempre de mãos dadas 
e sejam absolutamente essenciais ao 
longo de toda a carreira de um bom 
advogado. 
Da nossa parte, acreditamos que as 
sociedades de advogados são 
fundamentais neste processo de 
actualização permanente, 
promovendo cursos intensivos, 
formações internas e externas, 
apostando na crescente qualificação 
dos seus profissionais; no fundo 
promovendo um espírito de partilha e 
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1. A advocacia depende e assenta 
do domínio do Direito. Ora, hoje em 
dia, com a proliferação legislativa 
(tanto nacional como europeia), as 
mudanças jurisprudenciais (mais 
uma vez, tanto nacionais como 
europeias) e o constante 
desenvolvimento da doutrina, a 
formação contínua é absolutamente 
crítica. Mas mais. Os advogados são 
cada vez mais chamados a dominar 
novas áreas do conhecimento, que 
tradicionalmente escapavam aos 
juristas.  São exemplos disso a 
contabilidade, as finanças, a 
fiscalidade, a gestão, etc. Nestas 
áreas – precisamente por não serem 
tradicionalmente estudadas nos 
cursos de Direito nem 
verdadeiramente amadas pelos 
juristas – a formação é 
indispensável, pois não haverá outra 
forma de obter, estruturar e 
consolidar conhecimentos nestas 
importantes áreas. 
No caso particular da UM-PC, a 
formação contínua dos advogados é 
uma prioridade. Temos como objetivo 
desenvolver a capacidade dos 
advogados para lidar com problemas 
emergentes nas respetivas áreas 
profissionais e contribuir para o 
incremento de competências, de 
forma a, continuamente, elevar a 
qualidade das suas intervenções, 
garantindo a excelência do trabalho 
desenvolvido. 
Para o efeito, o escritório desenha 
um Plano de Formação cujo 
conteúdo programático é delineado 
com base em diversos fatores, 
realçando-se, de entre eles, a 
particular atenção às preocupações e 
expectativas manifestadas ao longo 
dos anos pelos advogados 
formandos UM-PC, bem como a 
análise e reflexão contínuas 
realizadas pela equipa responsável 
pela formação dos advogados do 
escritório. 
Neste sentido, a estratégia 
pedagógica da UM-PC assenta em 
três pilares: 
l  Rigor no desenvolvimento das 
competências; 
l  Orientação para resultados que 
visem a melhoria dos desempenhos; 
l  Exigência na avaliação dos 
formandos e do processo formativo. 
 
2. Os meios tecnológicos vão ser, a 
médio – longo prazo, um game 
changer na nossa profissão. Acredito 
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verdadeiramente que, daqui a 25 
anos, a profissão será muito 
diferente, fruto das alterações 
tecnológicas. Não será para já, mas 
a médio – longo prazo. A formação 
deve ser ajustada a esses desafios. 
A tecnologia será (já é) um elemento 
de ajuda para poder realizar tarefas 
de menor valor acrescentado em 
menos tempo, o que permite ao 
advogado dedicar o seu esforço 
intelectual às tarefas que contribuem 
com mais valor. Por oposição, na 
área da assessoria mais complexa e 
de maior valor acrescentado, o efeito 
disruptor será certamente menor. 
Penso que nestes casos a tecnologia 
estará mais orientada para facilitar a 
vida do advogado, libertando o seu 
tempo para a análise jurídica e para 
uma assessoria «taylor made». 
A formação deve ser ajustada a 
esses desafios. Atenta ao progresso 
tecnológico, a UM-PC tem vindo a 
desenvolver várias ferramentas que 
visam apoiar a atividade dos 
advogados. Entre essas ferramentas 
de extrema importância, destaco a 
plataforma tecnológica da Gestão do 
Conhecimento. Trata-se de um 
instrumento que permite organizar, 
de forma sistematizada, o 
Conhecimento produzido pelo Capital 
Intelectual do escritório, tornando-o 
disponível para consulta, estudo e 
criação de novo Conhecimento e 
Inovação pela Comunidade UM-PC.

1. A formação contínua é 
absolutamente essencial para o 
sector da advocacia. Esta 
importância decorre, por um lado, da 
constante evolução do 
enquadramento jurídico associada a 
uma cada vez maior regulamentação 
de múltiplos sectores e, por outro 
lado, da exigência crescente do 
mercado que aponta para a 
necessidade de uma profunda 
especialização jurídica e sectorial, 
acompanhada de um conjunto 
alargado de competências e 
capacidades muito para além desse 
conhecimento jurídico especializado. 
Se é verdade que a experiência 
prática, acompanhada da adequada 
tutela e supervisão, tem um papel 
importante quer no aprofundamento 
dos conhecimentos jurídicos, quer no 
desenvolvimento de todas as demais 
competências e capacidades, 
consideramos imprescindível 
proporcionar aos nossos advogados 
programas de formação interna que 
abrangem várias outras vertentes 
para além da jurídica e que são 
desenhados para as diferentes 
categorias em função do 
correspondente nível de experiência 
e senioridade. Estes programas de 
formação profissional incluem, entre 
outras, formação jurídica que se 
torna mais ou menos especializada à 
medida da maior ou menor 
senioridade, formação em línguas, 
em competências na área de gestão 
ou na  área digital e novas 
tecnologias. 
 
2. A inovação associada à tecnologia 
desde há muito que tem sido  um 
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instrução dos processos que tem em 
mãos. Até a comunicação com os 
clientes mudou, sendo hoje exigível 
que um advogado saiba utilizar 
aplicações e aparelhos para 
desenvolver o seu trabalho.  
O lado bom desta inovação é que 
facilitou muito, sobretudo em termos 
de tempo e deslocações, o trabalho 
dos advogados: hoje, algumas 
tarefas que podiam custar umas 
horas ou um dia são feitas em 
poucos minutos deixando tempo livre 
para que o advogado se concentre 
na essência do seu trabalho – a 
argumentação da defesa do seu 
cliente. 

eixo estratégico da Cuatrecasas e 
uma aposta que se revelou 
fundamental no contexto da crise 
pandémica, pois  permitiu o 
desenvolvimento da nossa atividade 
sem qualquer disrupção ou 
sobressalto. Tornou-se entretanto 
evidente que esta dinâmica 
associada à  pandemia é irreversível  
e que a importância da tecnologia na 
nossa atividade se tornou  uma 
realidade consolidada. Esta 
importância está refletida em duas 
das principais iniciativas que temos 
em curso: “Law for Technology”, com 
o envolvimento de advogados  que 
estudam as implicações jurídicas do 
desenvolvimento tecnológico em 
diversos sectores económicos e, de 
forma transversal, nas relações 
laborais e “Technology for Law”, que 
passa pela integração de Inteligência 
Artificial na prestação de 
determinados serviços de assessoria 
jurídica e por programas de 
capacitação digital dos advogados e 
outros colaboradores relativamente a 
novos softwares e aplicações 
informáticas, que permitem ganhos 
de eficiência e agilidade na 
prestação dos nossos serviços, em 
benefício dos clientes. Por outro 
lado, como antes referido, os nossos 
programas de formação interna 
incluem formação na área digital e 
das novas tecnologias, como o 
“Legal+” (capacidades tecnológicas), 
ou o “Digital Skills for Lawyers” 
(potencial impacto das novas 
tecnologias nos diferentes sectores 
económicos e antecipação de 
soluções jurídicas adequadas).

reciclagem de conhecimentos e um 
intercâmbio quase geracional, para 
garantir um trade-off permanente 
entre teoria e prática. 
 
2. Se há coisa que a pandemia veio 
pôr a nu foi a centralidade da 
transição digital na advocacia. 
Felizmente, muitos advogados e 
sociedades já estavam preparados 
para mudar de paradigma e 
conseguiram fazê-lo praticamente de 
um dia para o outro. Desde aí, 
intensificaram-se os processos 
digitais, também na formação: não me 
recordo de ver tantas conferências, 
cursos e webinares como no ano 
passado e este ano; a certa altura já 
ninguém podia assistir a eventos no 
Zoom ou no Teams. Ora, creio que 
esta tendência veio para ficar, até 
porque a tecnologia facilita e torna 
mais eficiente a aposta em acções de 
formação, sendo do interesse e, 
sobretudo, da conveniência de muitos 
advogados e sociedades.  
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